EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 32/2017-L, DE 19 DE DEZEMBRO 2017, DE AUTORIA DO VEREADOR ROGÉRIO JEAN DA SILVA.

A segurança pública, de acordo com o artigo 144 da Constituição Federal, é dever do Estado e também de responsabilidade de todos, sendo exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

Diante do preceito constitucional não há como eximir a competência do município em promover ações voltadas para a melhoria na segurança do município. No entanto, imprescindível para implementar tais ações é a realização de um diagnóstico da situação em que se encontra a segurança pública. 

A Constituição Federal conferiu à Polícia Civil as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais e à Policia Militar a atuação de polícia ostensiva e a preservação da ordem pública. 

Não só isso, no mesmo capítulo foi confiado competência aos Municípios para constituir guardas municipais destinados à proteção de seus bens, serviços e instalações conferindo maior proteção ao patrimônio público e consequentemente proporciona maior segurança aos munícipes. 

Importante salientar que no âmbito municipal está em perfeito funcionamento o Conselho de Segurança

A instituição de uma Comissão de Assuntos Relevantes tem como objetivo realizar estudos sobre a atual situação dos órgãos de segurança que atuam no município, inclusive da Guarda Civil Municipal, para ao final, apresentar diretrizes e sugestões para, se possível, minimizar os impactos da violação da ordem jurídica no município.  

Não questiona, e nem é essa intenção da propositura, a competência conferida aos Estados para a atuação na prevenção e repressão ao crime na preservação da ordem pública, no entanto, o município, como ente federativo, tem o poder-dever de buscar medidas capazes de garantir a segurança não só do patrimônio público como também dos indivíduos. 

Portanto, o trabalho a ser desenvolvido pela Comissão de Assuntos Relevantes não tem o condão de promover ingerência nos órgãos estaduais de segurança pública, mas viabilizar estudos a serem encaminhados ao Estado para melhoria da segurança do Município. 

A Guarda Municipal, legalmente instituída no município tem tido um relevante papel na área de segurança do município, não somente na defesa do patrimônio público, mas também no apoio operacional aos demais órgãos estaduais, sendo indiscutível que os moradores se sintam mais seguros com a sua presença.  





Os municípios, ainda na esfera de sua competência, têm legitimidade para desenvolver ações de prevenção à violência por meio da instalação de equipamentos de monitoramento, melhorias na iluminação das vias públicas e pavimentação asfáltica, ou seja, são mecanismos e ações que podem contribuir para garantir a segurança dos munícipes.





Por fim, a comissão buscará informações quanto as medidas que estão sendo adotadas pelo município na prevenção geral ao crime, principalmente junto as crianças e adolescentes, através de programas de educação nas escolas, programas direcionados aos menores infratores, entre outros. 





Isso posto, ROGÉRIO JEAN DA SILVA., por intermédio do Protocolo nº 6789/2017, de 19 de dezembro de 2017, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução: 
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Projeto de Resolução Nº 32/2017
De 19 de dezembro de 2017.
Institui Comissão de Assuntos Relevantes - CAR com o objetivo de promover estudos relacionados à Segurança do Município de São Roque.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º
Fica instituída Comissão de Assuntos Relevantes – CAR, nos termos do artigo 117 e parágrafos, do Regimento Interno, com a finalidade de elaborar estudos sobre a atual situação da segurança do Município
Art. 2º
Esta Comissão será composta de, no mínimo, 08 (oito) membros, designados pelo Presidente da Mesa Diretora, assegurando-se, tanto quanto possível, a representação proporcional dos Partidos.

Art. 3º
O prazo de funcionamento da citada Comissão é de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado nos ternos do § 8º, do artigo 117, do Regimento Interno.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 19 de dezembro de 2017.

Rogério Jean da Silva
Vereador
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